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Membros da Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) com direito a voto 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 
Repr. com 

procuração 

01 
IGAM - MG Danilo Cezar Torres Chaves Titular Presente  

IEF Raquel Junqueira Costa Suplente Justificou  

02 

SSRH 
Vinícius Rosa Rodrigues  Titular Ausente  

Luiz Roberto Moretti (Secretário-executivo 

do CBH-PCJ e do PCJ FEDERAL) 
Titular Presente  

DAEE 
Sebastião Vainer Bosquilia (Secretário 

executivo adjunto dos Comitês PCJ) 
Suplente Presente  

Astor Dias de Andrade Suplente Ausente  

03 

SABESP  
Hélio Rubens G. Figueiredo  Titular Ausente  

Mara Regina S. Ramos Titular Ausente  

Secretaria da Fazenda 
Afonso Celso Rocha Mastrelli Suplente Justificou  

Luiz Henrique Martins Moreira Suplente Justificou  

04 

Secretaria de Agricultura e 

Abastecimento 
Sérgio Rocha Lima Diehl Titular Presente  

Denis Herisson da Silva Titular Ausente  

Secretaria de Planejamento e 

Gestão 
Adriana Gomes de Freitas Suplente Ausente  

Esther Menezes Suplente Ausente  

05 

SMA 
Sandra Jules Gomes da Silva  Titular Justificou  

Laura Stela Naliato Perez Titular Presente  

CETESB 
Maria da Penha de Oliveira Alencar  Suplente Presente  

Adilson José Rossini Suplente Ausente  

06 

Secretaria de Saúde  
Luiz Alberto Buschinelli Carneiro Titular Justificou  

Marcos César Prado Titular Presente  

Secretaria de Energia e Mineração 
José Hélio Luppi Júnior  Suplente Ausente  

Raphael Rodrigues Ferreira Suplente Presente  

07 

P. M. de Rio das Pedras 
Antônio Carlos Defavari Titular Ausente  

Daniel Gonçalves Titular Presente  

P. M. de Cordeirópolis 
José Adinan Ortolan Suplente Ausente  

Osmar da Silva Júnior Suplente Justificou  

08 

P.M. de Nova Odessa 
Benjamim Billl Vieira de Souza Titular Ausente  

Ricardo Ôngaro Titular Presente  

P. M. de Atibaia 
Saulo Pedroso de Souza Suplente Ausente  

Fabiane Cabral da Costa Santiago Suplente Presente p/ Ricardo Ydehara 

09 

P. M. de Limeira 
Mário Celso Botion Titular Presente 

p/ Greg de Oliveira 

Mendes Assumpção 

Neubauer 
Paulo Trigo Ferreira Titular Justificou  

P.M. de Itirapina 
José Maria Candido Suplente Ausente  

Alípio Marques Júnior Suplente Justificou  

10 

P. M. de Holambra 
Fernando Fiori de Godoy  Titular Ausente  

Petrus Bartholomeus Weel Titular Presente  

P. M. de Piracaia 
José Silvino Cintra Suplente Ausente  

Ana Lúcia Watanabe Suplente Presente  

11 

P. M. de São Pedro 
Hélio Donizete Zanatta Titular Ausente  

Thiago Silvério da Silva Titular Ausente  

P. M. de Rio Claro 
João Teixeira Júnior Suplente Ausente  

Ricardo Pires de Oliveira Suplente Presente  

12 

P. M. de Itapeva 
Cláudia Viveani de Moraes Andrade (Vice-

presidente do CBH-PJ1) 
Titular Ausente  

Gabriel Augusto Campos Titular Ausente  

P. M. de Camanducaia 
Edmar Cassalho Moreira Dias Suplente Ausente  

Ariane Cristina da Silva  Suplente Ausente  

13 FIESP 
Alexandre Luis Almeida Vilella (Coord. da 

CT-MH) 
Titular Ausente  
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UNICA André Elia Neto Suplente Ausente 
 

 

Vaga Sigla da Entidade Representante Função Participação 
Repr. com 

procuração 

14 
CIESP – DR Jundiaí Roberto Mario Polga Titular Ausente  

CIESP – DR Limeira Jonas Vitti Suplente Presente  

15 ASSEMAE 
Hugo Marcos Piffer Leme  Titular Presente  

Paulo Roberto S. Tinel (Coord. Adjunto da 

CT-MH) 
Suplente Presente  

16 
SABESP 

Maurício Polezi Titular Presente  

Antônio Carlos Teixeira Titular Ausente  

CODEN Ricardo Ôngaro Suplente Presente  

17 
Sindicato Rural de Campinas Luis Fernando Amaral Binda Titular Ausente  

Sindicato Rural de Rio Claro João Primo Baraldi (Coord. da CT-Rural) Suplente Presente  

18 
FIEMG 

Laene Fonseca Vilas Boas  Titular Presente  

Eloísa Bertoli Titular Ausente  

Sindicato Rural de Limeira Nilton Piccin (Coord. Adjunto da CT-Rural) Suplente Justificou  

19 
AEJ Luiz Carlos Piccione Titular Ausente  

AEAN Edmo José Stahl Cardoso Suplente Ausente  

20 
Rotary International - D4590  

Luiz Antonio Carvalho e Silva Brasi (Coord. 

Adjunto da CT-ID) 
Titular Presente  

Fórum das Américas Rodrigo Hajjar Francisco Suplente Presente  

21 
IPSA Waldemar Bóbbo Titular Justificou   

AESABESP Marcia Nunes Suplente Justificou   

22 
ABES-SP 

Luís Eduardo Gregolin Grisotto (Coord. 

Adjunto da CT-SA) 
Titular Presente  

Suprema Franciscus Johannes Maria Schoenmaker Suplente Ausente  

23 
Consórcio PCJ Francisco Carlos Castro Lahóz Titular Presente  

Rotary Club de Rio Claro “Cidade 

Azul” 
Dejanira de Franceschi de Angelis Suplente Ausente  

24 
Associação dos Atrativos do Salto José Carlos Zambone Titular Justificou  

Circuito Serras Verdes Clodoaldo Antonio da Costa Suplente Ausente  

 

Membros sem direito a voto 

Representação Sigla da Entidade Representante Função Participação 

CBH-PJ1 BIOSS Sidney José da Rosa Secretário-executivo Presente 

CT-AS 

IG Sibele Ezaki Coordenadora  Justificado 

IPT José Luiz Albuquerque Filho Coordenador-adjunto Justificado 

DAEE Júlia Octaviano Noale Secretária Presente 

CT-EA ASSEMAE Ana Lúcia Vieira Coordenadora-adjunta Presente 

CT-ID EESC/USP Tadeu Fabrício Malheiros Coordenador  Presente 

CT-Indústria CIESP DR Campinas Jorge Antonio Mercanti Coordenador Justificado 

CT-MH SANASA Luís Filipe Rodrigues Secretário Presente 

CT-OL CETESB Ednéa Aparecida Parada Coordenadora-adjunta Justificado 

CT-RN SAA João José Assumpção de Abreu Demarchi Coordenador Presente 

 

Demais presentes 

Sigla da Entidade Representante 

Fundação Agência das Bacias PCJ 

Sergio Razera (Diretor-presidente) 

Patrícia Gobet de Aguiar Barufaldi (Diretora Técnica) 

Ivens de Oliveira (Diretor Administrativo e Financeiro) 

Eduardo Cuoco Léo 

Elaine Franco de Campos 

Vanessa Cristina Bortolazzo Longato 

Marina Peres Barbosa 
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Kaique Duarte Barretto 

Mayara Sakamoto Lopes 

Juliana Prado Guilmo 

Sigla da Entidade Representante 

Fundação Agência das Bacias PCJ 
Rodolfo Bassani 
Rebeca Cristine Ferreira da Silva 

Agência Nacional de Águas Osman Silva 
CODEN Eric Anthony Padela 
Consórcio PCJ Flavio Forte Stenico 
DAAE Rio Claro Paulo Roberto Bortolotti 
FJPO Cristiano Krepsky 
IF/SMA Maria Luísa B. Palmieri 
Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPE Simone Tenório 
GVSXX Marco Polo 
SEMAE João Henrique 

UFLA 
Rafael Chiodi 
Philipe Stéphano G. Correa 

 

 

1. Pauta e abertura: A convocação e a pauta da reunião 5 

foram enviadas aos membros da Câmara Técnica de 

Planejamento (CT-PL) por meio de mensagem 

eletrônica em 01/11/18. A abertura da reunião foi 

realizada pelo Sr. Luiz Roberto Moretti, Coordenador 

da CT-PL e Secretário-executivo do CBH-PCJ e do PCJ 10 

FEDERAL, que cumprimentou a todos e agradeceu ao 

SAAE Atibaia pela cessão do espaço. 2. Informes:  2.1. 

da Secretaria Executiva: O Sr. Moretti informou que: 

a) Foi realizado, entre os meses de agosto e setembro de 

2018, o processo de indicação de representantes dos 15 

comitês de bacias hidrográficas no Conselho Estadual 

de Saneamento (CONESAN), para o Biênio 2019-2020. 

Os Comitês Piracicaba, Capivari e Jundiaí (CBH-PCJ) e 

o Sorocaba/Médio Tietê (CBH-SMT) compõem o 11° 

Grupo estabelecido pela Deliberação CONESAN nº 2, 20 

de 15/08/2018, e alternam vagas de representantes 

titular e suplente, sendo que neste mandato 2019-2020, 

a representação titular dos Municípios será de prefeito 

indicado pelo CBH-SMT, devendo o CBH-PCJ indicar 

o representante suplente. A Secretaria Executiva dos 25 

Comitês PCJ, conforme acordado na 72ª Reunião 

Ordinária da Câmara Técnica de Planejamento (CT-

PL), que ocorreu no dia 14/09/18, em Jundiaí/SP, ficou 

responsável pela realização do processo de eleição do 

representante suplente. Para tanto, consultou a todos os 30 

prefeitos das Bacias PCJ sobre o interesse em ocupar a 

vaga, recebendo as candidaturas dos Exmos. Srs. Jairo 

Aparecido Mascia, Prefeito do Município de 

Analândia/SP, e Luiz Fernando Machado, Prefeito do 

Município de Jundiaí/SP. A apuração dos votos ocorreu 35 

em reunião pública, na sede da Agência das Bacias PCJ, 

em Piracicaba/SP, em que foram contabilizados 9 

(nove) votos para Jundiaí/SP e 4 (quatro) votos para 

Analândia/SP. Assim, indicou-se o Prefeito de 

Jundiaí/SP, Sr. Luiz Fernando Machado para ocupar a 40 

vaga de representante suplente do 11º Grupo do 

CONESAN; b) Está em andamento o processo eleitoral 

dos Comitês PCJ (CBH-PCJ e PCJ FEDERAL) 

referente ao mandato 2019-2021, nos termos da 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 296/18, de 28/06/18. O 45 

prazo para recebimento de inscrições das entidades 

associativas representativas de usuários de recursos 

hídricos e de organizações civis se encerra em 16/01/19. 

O Estatuto do CBH-PCJ, o Regimento Interno do PCJ 

FEDERAL, os “Procedimentos e Critérios para o 50 

Processo de Escolha e Indicação de Representantes nos 

Plenários dos Comitês PCJ” e os formulários de 

inscrição encontram-se à disposição dos interessados no 

local de inscrição – a sede da Agência das Bacias PCJ, 

em Piracicaba/SP – e na página da Agência PCJ na 55 

internet (http://www.agenciapcj. org,br), bem como a 

relação de entidades pré-habilitadas; c) Será realizado 

no município de Campinas/SP o 6º Seminário de Direito 

Ambiental e Licenciamento, promovido pela Fundação 

José Pedro de Oliveira, Escola da Magistratura e 60 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas. O 

evento gratuito ocorrerá no dia 30/11/18, no Campus I 

da PUC-Campinas, e tem por objetivo refletir e debater 

as atuais pautas da proteção jurídica do meio ambiente 

e do licenciamento ambiental, visando lançar luz sobre 65 

temas que estão na ordem do dia, sobretudo 

considerando a celebração dos 30 anos da Constituição 

de 1988, um marco para o direito ambiental brasileiro, e 

a interpretação evolutiva dos tribunais visando à 

preservação do meio ambiente ecologicamente 70 

equilibrado. Maiores informações podem ser 

consultadas no site dos Comitês PCJ; d) O Ministério 

das Cidades, atendendo a reivindicação da Associação 

Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento – 

ASSEMAE, está com processo seletivo contínuo 75 

destinado à inscrição de projetos de municípios para 

financiamento na área de saneamento básico. No âmbito 

do Programa Avançar Cidades – Saneamento, os 
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mutuários públicos estão aptos a submeter cartas-

consulta pelo site do Ministério desde 11/10/18, 80 

relativas a estudos e projetos que contemplem as áreas 

de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

resíduos sólidos, manejo de águas pluviais, controle de 

perdas, saneamento integrado, desenvolvimento 

institucional, preservação e recuperação de nascentes e 85 

planos de saneamento básico. São elegíveis as propostas 

que beneficiarem municípios cujos proponentes sejam 

Estados, Distrito Federal, Municípios ou prestadores 

públicos de serviços de saneamento básico, constituídos 

sob a forma de empresas públicas ou sociedades de 90 

economia mista, conforme a Instrução Normativa nº 

22/2018. Mais informações estão disponíveis no site dos 

Comitês PCJ; e) Visando o correto preenchimento dos 

dados de água e esgotos no instrumento de pesquisa do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento 95 

(SNIS), os quais migraram para o Sistema de 

Informações de Saneamento do Estado de São Paulo – 

SISAN, a Secretaria de Saneamento de Recursos 

Hídricos – SSRH em parceria com a Fundação Seade e 

a Secretaria de Educação (Rede do Saber), realizarão 100 

uma transmissão online a gestores municipais, comitês 

de bacia e prestadores de serviços para apresentar a 

estrutura e funcionamento do sistema, bem como os 

indicadores a serem observados e a metodologia de 

consistência de dados do SNIS elaborada pelo Seade, a 105 

ser aplicada no SISAN. O SISAN é uma ferramenta com 

informações dos serviços de saneamento básico do 

Estado de São Paulo – água, esgotos e resíduos sólidos 

– que se propõe a ampliar a agilidade, transparência e 

confiabilidade para a tomada de decisões e promoção do 110 

controle social das políticas públicas no setor. A 

transmissão online ocorrerá no dia 12/11/18, das 14:00 

às 16:00 horas, e estará disponível no site da Secretaria 

de Saneamento e Recursos Hídricos 

(www.saneamento.sp.gov.br); f) Convidou a todos para 115 

participarem da 22ª Reunião Ordinária dos Comitês 

PCJ, prevista para 14/12/18, no Clube de Campo de Rio 

das Pedras, em Rio das Pedras/SP; g) Comunicou o 

falecimento do Professor Harold Gordon Fowler, 

ocorrido em 05/11/18, empenhado membro dos Comitês 120 

PCJ desde o início dos trabalhos do Colegiado, 

prestando-lhe agradecimentos e homenagens; h) O Sr. 

Moretti passou a palavra para o Sr. Paulo Roberto S. 

Tinel, Coordenador do Grupo Técnico de 

Acompanhamento do Plano de Bacias (GT-125 

Acompanhamento), da Câmara Técnica de Plano de 

Bacias (CT-PB), que a realização, em 07/11/18, de 

reunião com o Consórcio Profill-Rhama, contratado 

para a revisão e atualização do Plano das Bacias PCJ, 

para tratar do andamento do processo de elaboração e 130 

solucionar eventuais problemas quanto ao cronograma e 

atendimento de outras demandas. Discutiu-se a 

possibilidade de aditamento do cronograma em até 1 

(um) ano, visando a satisfatória conclusão dos trabalhos. 

Como resultado, foi definida a adoção de uma 135 

abordagem mais sintética e propositiva para prosseguir 

com a construção dos cadernos temáticos, evitando 

assim que os volumes fiquem demasiadamente extensos 

e pouco efetivos. O Sr. Paulo Tinel solicitou a 

colaboração dos Coordenadores das Câmaras Técnicas 140 

nesse sentido, para melhor condução e fechamento dos 

volumes. 2.2. da Agência das Bacias PCJ: O Sr. 

Moretti passou a palavra ao Sr. Sergio Razera, Diretor-

presidente da Agência das Bacias PCJ, que informou 

que: a) Nos meses de novembro e dezembro de 2018, 145 

serão realizados 4 (quatro) eventos solenes em 

comemoração aos 25 anos do CBH-PCJ, 15 anos do PCJ 

FEDERAL e 10 anos do CBH-PJ1 nos municípios de 

Piracicaba/SP (24/11), Camanducaia/MG (01/12), 

Jundiaí/SP (06/12) e Analândia/SP (08/12). Em 24/11, 150 

será realizado evento solene, na Câmara Municipal de 

Piracicaba, para rememorar as principais ações e 

contribuições dos Comitês PCJ para a gestão dos 

recursos hídricos. A solenidade contará com a presença 

de autoridades, parceiros, membros dos Comitês PCJ, 155 

representantes de outras entidades atuantes na temática 

de recursos hídricos, órgãos gestores, diretoria atual e 

antigas dos Comitês PCJ, colaboradores da Agência das 

Bacias PCJ e responsáveis legais das entidades 

membros dos Comitês PCJ, seguido de almoço 160 

comemorativo. Os membros dos Comitês PCJ 

representantes de organizações da sociedade civil que 

não residem em Piracicaba poderão fazer a solicitação 

de 1 (uma) diária completa para hospedagem/pernoite 

após o evento, por meio de formulário de solicitação do 165 

custeio, conforme regras e prazos estabelecidos pela 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 282/2017, de 15/12/17. 

Em 01/12, será realizado evento solene em 

comemoração aos 10 anos do CBH-PJ1, com 

apresentação do plano de trabalho da nova diretoria, 170 

além do resgate e reconhecimento das ações realizadas 

pelos Comitês PCJ na porção mineira ao longo dos 10 

anos. Em 06/12, será realizado o Seminário Conquistas 

e Desafios da Bacia do Rio Jundiaí, que discutirá os 

processos de reenquadramento do Rio Jundiaí e o Plano 175 

Diretor de Macrodrenagem. Em 08/12, haverá o plantio 

simbólico de mudas nativas em Analândia/SP, com a 

entrega de mudas frutíferas aos presentes e o objetivo de 

destacar as ações de saneamento, bem como os avanços 

do Projeto Nascentes Analândia. Os convites serão 180 

enviados via correspondência física e eletrônica e 

salientou a necessidade de confirmação de presença; b) 

A Srª. Elaine Franco de Campos, Coordenadora de 

Projetos da Agência das Bacias PCJ, informou que 

foram recebidas, entre 06 e 08/11/18, na sede da 185 

Agência, inscrições de projetos para financiamento nas 
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modalidades “não reembolsável” e “reembolsável”, 

destinados à obtenção de recursos financeiros da quota-

parte do CBH-PCJ relativa à Compensação 

Financeira/royalties e das Cobranças PCJ, orçamentos 190 

de 2019 e 2020, segundo cronograma e regras 

atualizadas definidas pela Deliberação dos Comitês PCJ 

nº 297/2018, de 28/06/18. Explicou que o edital prevê 

recursos para projetos que atendam às temáticas 

incluídas nos Programas de Duração Continuada 195 

(PDCs) do Plano das Bacias PCJ vigente, a fim de 

atender ao Decreto nº 61.430, de 17/08/15, e às metas 

para efetivação do enquadramento dos corpos d’água 

das Bacias PCJ. Os PDCs foram alocados em grupos, 

sendo: Grupo I – PDC 1: Bases Técnicas em Recursos 200 

Hídricos – Sub-PDC 1.2: Apoio ao planejamento e 

gestão de recursos hídricos, somente para Plano 

Municipal de Saneamento Básico e Plano Diretor de 

Combate às Perdas; c Grupo II – PDC 3: Melhoria e 

Recuperação da Qualidade das Águas – Sub-PDC 3.1: 205 

Sistema de esgotamento sanitário e Grupo III – PDC 5: 

Gestão da Demanda de Água – Sub-PDC 5.1: Controle 

de perdas em sistemas de abastecimento de água. 

Seguindo os critérios de pontuação definidos no 

Relatório Final da Etapa I da Revisão do Plano das 210 

Bacias PCJ 2010-2020, foram elencados municípios 

com maior prioridade para o desenvolvimento de ações 

de controle de poluição e combate a perdas. Tais 

municípios se enquadram na modalidade “Demanda 

Priorizada”. Os municípios não priorizados puderam 215 

participar do processo na modalidade “Demanda 

Espontânea”. Na modalidade “Demanda Priorizada”, 

foram inscritos 28 (vinte e oito) projetos, sendo 7 (sete) 

empreendimentos inscritos no PDC 3, com valor de 

repasse de aproximadamente R$ 23 milhões e 220 

contrapartida de R$ 3,8 milhões, totalizando valor 

global de aproximadamente R$ 26 milhões; 21 (vinte e 

um) empreendimentos foram inscritos no PDC 5, que se 

refere a controle de perdas em sistemas de 

abastecimento de água, correspondendo a R$ 110 225 

milhões de repasse e R$ 16 milhões de contrapartida, 

totalizando valor global de R$ 126 milhões. As 

inscrições para os PDCs 3 e 5 para a modalidade 

“Demanda Priorizada” totalizaram R$ 154 milhões. 

Para a “Demanda Espontânea”, a ser atendida após os 230 

empreendimentos de “Demanda Priorizada", foram 

recebidas as inscrições de 10 (dez) empreendimentos, 

sendo 9 (nove) pelo PDC 3, correspondentes a R$ 12 

milhões de repasse e, no PDC 5, 1 (um) 

empreendimento com repasse no valor de R$ 2 milhões, 235 

totalizando valor global de R$ 17,7 milhões, somadas as 

contrapartidas. Não houve inscrições para o PDC 1. 

Ambas as demandas totalizaram 38 (trinta e oito) 

empreendimentos inscritos, com um valor de repasse de 

R$ 148 milhões, R$ 23 milhões de contrapartida e valor 240 

global de R$ 171 milhões, cujas inscrições serão 

submetidas à análise pela equipe técnica da Agência das 

Bacias PCJ, órgãos licenciadores e outorgantes e 

Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA) dos Comitês 

PCJ, entre 09/11/18 e 08/02/19. Os resultados serão 245 

divulgados em 13/02/19 e o período de apresentação de 

recurso será entre 14 e 15/02/19. Os recursos serão 

julgados na 74ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica 

de Planejamento (CT-PL), prevista para 01/03/19. 3. 

Apreciação da Ata da 72ª Reunião Ordinária da 250 

Câmara Técnica de Planejamento (CT-PL) 

realizada no Parque da Cidade, em Jundiaí, em 

14/09/2018: O Sr. Moretti inquiriu os membros sobre a 

necessidade de leitura da ata. A leitura foi dispensada 

por unanimidade e o Sr. Moretti abriu espaço para 255 

manifestações sobre o conteúdo. O Sr. Petrus 

Bartholomeus Weel, representante da P.M. de 

Holambra solicitou a correção do cabeçalho em algumas 

páginas do documento. Não havendo mais 

manifestações, o conteúdo da ata foi colocado em 260 

votação, sendo aprovado por unanimidade, com devidas 

correções. 4. Apreciação do Plano de Trabalho e 

Previsão Orçamentária da Fundação Agência das 

Bacias PCJ – exercício 2019: O Sr. Moretti recordou a 

todos que, visando à transferência de até 10% (dez por 265 

cento) do valor arrecadado com a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo 

para despesas de custeio e pessoal da Agência das 

Bacias PCJ, em atendimento ao Decreto (SP) nº 50.667, 

de 30/03/06, deve ser aprovado, pelos Comitês PCJ, um 270 

Plano Anual de Aplicação dos recursos. O Sr. Moretti 

informou que tanto o plano de Trabalho, quanto a 

Proposta Orçamentária da Agência das Bacias PCJ para 

o exercício de 2019 foram encaminhados previamente 

aos membros, e submetidos, em 30/10/18, à apreciação 275 

e aprovação, respectivamente, dos Conselho Fiscal e 

Deliberativo da Fundação Agência das Bacias PCJ, que 

os aprovaram sem alterações ou ressalvas. A partir das 

bases do plano, será realizado o detalhamento das ações, 

visando estabelecer as diretrizes de trabalho da equipe 280 

da Agência das Bacias PCJ. Outras ações poderão ser 

incorporadas ao longo do exercício, caso haja demanda. 

Destaca-se que foram considerados os 10% incidentes 

sobre o total arrecadado com a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo, 285 

no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Para a cobranças estadual paulista e federal, considerou-

se a estimativa de usos dos recursos hídricos, com base 

no exercício 2018, bem como as condições 

estabelecidas na nova outorga do Sistema Cantareira. 290 

Em relação à cobrança federal, considerou-se também a 

atualização de 4,5% a partir da estimativa do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para 

2019, conforme Resolução CNRH nº 192/2017 e 
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Deliberação dos Comitês PCJ nº 298/2018. O Sr. 295 

Moretti questionou aos membros sobre a necessidade de 

esclarecimentos e abriu espaço para manifestações. O 

Sr. João Demarchi, Coordenador da Câmara Técnica de 

Conservação e Proteção de Recursos Naturais (CT-RN), 

solicitou a palavra e questionou sobre a ausência de um 300 

item referente às atividades em andamento da Área 

Ambiental da Agência das Bacias PCJ, prevendo a 

contratação de capacitação para a elaboração dos Planos 

Municipais de Mata Atlântica e Cerrado e a criação e 

alimentação do banco de áreas protegidas no âmbito dos 305 

Programas III e IV da Política de Mananciais dos 

Comitês PCJ. Explicitou que o Programa III, da Política, 

refere-se ao “Apoio a Áreas sujeitas à restrição de uso, 

com vistas à proteção dos recursos hídricos” e o 

Programa IV, à “Proteção dos biomas Mata Atlântica e 310 

Cerrado”, sendo classificados como programas 

estratégicos. O Sr. Sergio Razera esclareceu que o Plano 

de Trabalho da Agência PCJ levou em consideração as 

ações do Plano de Aplicação Plurianual (PAP) 2017-

2020 a serem entregues aos Comitês PCJ, o que difere 315 

da programação das Câmaras Técnicas. A partir da 

consolidação das propostas já itemizadas para 

contratação, poderá ser realizada discussão para 

inclusão de ações ao longo de 2019. Não havendo mais 

manifestações, o Sr. Moretti colocou a minuta de 320 

deliberação que aprova o Plano de Trabalho e a Proposta 

Orçamentária anual da Fundação Agência das Bacias 

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí – 

exercício 2019 em votação, a qual foi aprovada por 

unanimidade. 5. Apreciação da Minuta de 325 

Deliberação que indica empreendimentos para 

financiamento com recursos oriundos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da 

União – Cobrança PCJ Federal no âmbito do PAP-

PCJ 2017/2020 – Política de Mananciais do PCJ: O 330 

Sr. Moretti informou que, de acordo com a Política de 

Mananciais dos Comitês PCJ, aprovada pela 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 284/2017, e com a 

Deliberação dos Comitês PCJ nº 285/2017, de 

15/12/2017, que define cronograma e regras para 335 

seleção de áreas e de propostas no âmbito da Política de 

Recuperação, Conservação e Proteção de Mananciais 

dos Comitês PCJ, é prevista a aplicação de recursos 

financeiros provenientes da cobrança pelo uso de 

recursos hídricos de domínio da União, através do Plano 340 

de Aplicação Plurianual (PAP-PCJ 2017-2020), para o 

financiamento de projetos que se enquadrem no 

Programa I: Recuperação, Conservação e Proteção 

Ambiental em Áreas de Interesse, e a seleção e 

hierarquização de propostas de ações e respectivos 345 

tomadores para o Programa II – Pagamento por Serviços 

Ambientais – PSA. O Sr. Moretti informou que o Grupo 

Técnico de Mananciais – GT-Mananciais, constituído 

pela Câmara Técnica de Conservação e Proteção de 

Recursos Naturais (CT-RN) e pela Câmara Técnica de 350 

Uso e Conservação da Água no Meio Rural (CT-Rural), 

é responsável, desde 2015, pelo acompanhamento dos 

editais de financiamentos dos Programas previstos na 

Política de Mananciais PCJ e pela análise do mérito dos 

projetos recebidos, junto à Área Ambiental da Agência 355 

das Bacias PCJ. Assim, o GT-Mananciais e a Agência 

das Bacias PCJ analisaram os projetos durante o período 

de 04/06/2018 a 31/07/2018, e as complementações 

solicitadas, durante o período de 20/08/2018 a 

31/08/2018, resultando em 3 (três) projetos 360 

selecionados. Após os esclarecimentos, o Sr. Moretti 

passou a palavra para a Srª. Marina Barbosa, Analista 

Técnica da Área Ambiental da Agência das Bacias PCJ, 

que detalhou o processo de acompanhamento e 

classificação dos projetos inscritos no edital. Informou 365 

que o prazo para o protocolo de inscrições de projetos 

dos municípios ficou aberto entre 05 e 30/05/18. Os 

projetos deveriam enquadrar-se entre os programas 

estratégicos previstos na Política de Mananciais PCJ: 

Programa I – Recuperação, Conservação e Proteção de 370 

Mananciais em Áreas de Interesse, que contempla a 

contratação e elaboração de Projetos Integrais de 

Propriedades (PIPs) para execução de ações voltadas à 

restauração ecológica; Programa II - Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSA), que contempla a 375 

contratação da execução de intervenções voltadas à 

restauração ecológica, desde que previstas nos PIPs e 

atreladas a um Programa de PSA; ações de 

acompanhamento, vistoria técnica e monitoramento das 

ações previstas em um PSA por meio de uma UCE 380 

(Unidade Coordenadora de Execução); e o incentivo 

econômico destinado ao pagamento de proprietários 

protetores-recebedores que gerem serviços ambientais 

relacionados à disponibilidade de água em qualidade e 

quantidade. Foram recebidos 6 (seis) protocolos 385 

relativos ao Programa I e 5 (cinco) protocolos ao 

Programa II, sendo classificados ao final do processo 1 

(um) projeto no Programa I e 3 (três) projetos no 

Programa II. Do total de R$ 7,6 milhões disponpiveis, 

foram comprometidos R$ 1,1 milhão, de forma que o 390 

saldo restante será disponibilizado em novo edital para 

2019. De acordo com os termos da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 285/2017, as ações hierarquizadas no 

âmbito do Programa I serão contratadas pela Agência 

das Bacias PCJ, com recursos do PAP-PCJ 2017-2020, 395 

e as ações hierarquizadas no âmbito do Programa II 

serão contratadas pelos respectivos tomadores de 

recursos financeiros, os quais serão exclusivamente 

Prefeituras Municipais localizadas nas Bacias PCJ, com 

o repasse de recursos financeiros por meio de contrato 400 

de transferência a ser firmado com a Agência das Bacias 

PCJ. Quanto aos projetos selecionados nesse edital, a 
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Srª. Marina informou que a Prefeitura Municipal de 

Arthur Nogueira apresentou o projeto “Recuperação, 

Conservação e Proteção Ambiental da sub-bacia do 405 

Córrego Sertório” sendo classificado no âmbito do 

Programa I, com valor estimado de R$ 226.228,00 

(duzentos e vinte e seis mil e duzentos e vinte e oito 

reais), cuja contratação, acompanhamento e gestão 

serão realizados pela Agência das Bacias PCJ. No 410 

Programa II, foram selecionados 3 (três) projetos: 

“Unidade Coordenadora de Execução” da Prefeitura 

Municipal de Jaguariúna, que compreende a contratação 

de uma empresa para monitorar um programa de 

Pagamento por Serviços Ambientais em andamento, 415 

com valor estimado de R$ 145.000,06 (cento e quarenta 

e cinco mil reais e seis centavos);  “Pagamento por 

Serviços Ambientais de provisão hídrica na bacia 

hidrográfica do Ribeirão do Pinhal – Sub-bacia do 

Ribeirão Tabajara”, da Prefeitura Municipal de Limeira, 420 

modalidade de PSA Incentivo Econômico, no valor 

estimado de R$ 44.933,75 (quarenta e quatro mil, 

novecentos e trinta e três reais e setenta e cinco 

centavos); e “Execução de intervenções voltadas à 

restauração ecológica de propriedades da microbacia do 425 

Ribeirão dos Marins”, apresentado pela Prefeitura 

Municipal de Piracicaba, com valor estimado de 

R$ 915.146,50 (novecentos e quinze mil, cento e 

quarenta e seis reais e cinquenta centavos). A Srª. 

Marina informou que as solicitações referentes aos 430 

projetos “Nascentes da vida – protegendo as nascentes 

de Salto – Bacia do Ribeirão Piraí”, da Prefeitura 

Municipal de Salto; “Mananciais Charqueada – 

Microbacia do Córrego Fregadoli/Calegaro”, da 

Prefeitura Municipal de Charqueada, e “Elaboração de 435 

Projetos Integrais de Propriedades – PIPs em 

Microbacia do Camanducaia – Programa Bacias 

Jaguariúna” da Prefeitura Municipal de Jaguariúna, 

foram indeferidos devido ao não atendimento a itens do 

edital aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 440 

285/2017, de 15/12/2017. O Sr. Moretti abriu a palavra 

aos membros para manifestações. A Srª. Elaine Franco 

de Campos, Coordenadora de Projetos da Agência das 

Bacias PCJ, questionou se a Agência das Bacias PCJ 

fará a contratação de empreendimentos para a execução 445 

dos projetos classificados no Programa II e se há 

contrapartida. A Srª. Marina esclareceu que, de acordo 

com os termos da Deliberação dos Comitês PCJ nº 

285/2017, as ações hierarquizadas no âmbito do 

Programa I serão contratadas pela Agência das Bacias 450 

PCJ com recursos do PAP-PCJ 2017-2020, e as ações 

hierarquizadas no âmbito do Programa II serão 

contratadas pelos respectivos tomadores de recursos 

financeiros. Explicitou que, para o projeto submetido 

pela Prefeitura Municipal de Limeira, que se enquadra 455 

na modalidade de PSA “Incentivo Econômico”, a 

contrapartida será indireta, de modo que Agência 

transferirá o valor durante 2 (dois) anos e, após esse 

período, a Prefeitura deverá custear o mesmo valor por 

no mínimo mais 2 (dois) anos. Para tanto, foi requerido 460 

um Plano de Sustentabilidade Financeira com um 

descritivo orçamentário que comprove recursos 

suficientes para continuidade após o financiamento por 

parte da Agência. O Sr. Moretti solicitou que fosse feita 

a correção de um termo utilizado na redação da ementa 465 

da minuta de deliberação, passando a redação de “Indica 

empreendimentos para financiamento com recursos 

oriundos da cobrança pelo uso dos recursos hídricos em 

rios de domínio da Federal – Cobrança PCJ Federal no 

âmbito do PAP-PCJ 2017/2020 – Política de 470 

Mananciais do PCJ”, para “Indica empreendimentos 

para financiamento com recursos oriundos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos em rios de domínio da 

União – Cobrança PCJ Federal no âmbito do PAP-PCJ 

2017/2020 –Política de Mananciais do PCJ”. Não 475 

havendo mais manifestações, o Sr. Moretti submeteu a 

minuta de deliberação à votação, sendo a mesma 

aprovada, com as correções solicitadas, por 

unanimidade. 6. Apreciação da revisão da Política de 

Recuperação, Conservação e Proteção dos 480 

Mananciais no âmbito da área de atuação dos 

Comitês PCJ – Política de Mananciais PCJ e dá 

outras providências: O Sr. Moretti informou que o novo 

texto proposto trata-se de atualização da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 284/2017, de 15/12/2017, que aprovou a 485 

redação vigente da Política de Recuperação, Conservação 

e Proteção dos Mananciais no âmbito da área de atuação 

dos Comitês PCJ. Após a explicação quanto aos aspectos 

legais, o Sr. Moretti informou que no exercício de suas 

atividades, o GT-Mananciais entendeu ser necessário um 490 

maior detalhamento dos Programas III - Apoio a Áreas 

sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos 

recursos hídricos; e do Programa IV - Proteção dos biomas 

Mata Atlântica e Cerrado, com relação à redação e 

conceitos, bem como a inclusão, na estrutura da Política, 495 

do GT-Rede de Áreas Protegidas, grupo de trabalho 

integrado por membros da CT-RN, CT-EA e CT-Rural. 

Informou  que a proposta de atualização da "Política de 

Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais dos 

Comitês PCJ", foi apresentada e aprovada durante a 28ª 500 

Reunião Ordinária do GT-Mananciais,  realizada em 

05/10/2018, na sede do Consórcio PCJ em Americana/SP,   

e remetida para apreciação pela CT-PL. Na sequência, o 

Sr. Moretti passou a palavra ao Sr. João Demarchi, 

Coordenador da Câmara Técnica de Conservação e 505 

Proteção de Recursos Naturais (CT-RN), que 

apresentou as principais atualizações da Política de  

Mananciais.  Explicitou que os princípios norteadores 

para a elaboração da política compreendem: a 

prioridade de bacias hidrográficas de abastecimento 510 

público; o trabalho conjunto com parceiros e 
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stakeholders de forma sinérgica, de modo a gerar um 

efeito multiplicador de ações e recursos; a integração da 

preservação ambiental com o desenvolvimento rural, 

possibilitando uma análise individual das propriedades 515 

e a análise conjunta da bacia e possíveis intervenções; e 

a aplicação dos princípios do protetor-recebedor e 

usuário-pagador na gestão da paisagem urbana-rural. O 

Sr. Demarchi informou que a Política foi amplamente 

discutida nas reuniões do GT-Mananciais e que seu 520 

conteúdo aborda a visão da propriedade como um todo, 

com o produtor rural como agente importantíssimo de 

contribuição dentro da bacia, oferecendo especial 

atenção ao manejo dos solos voltado à regularização do 

ciclo e à retenção de água para alimentar os pontos de 525 

represamento e abastecimento existente na cidade ou 

região. Quanto à sua estrutura, explicou que a Política 

apresenta, inicialmente, os objetivos, diretrizes, 

instrumentos, programas e procedimentos básicos e, nos 

conteúdos anexos, a complementação dos 530 

procedimentos gerais identificando os papéis dos 

principais agentes envolvidos, tomadores e 

proponentes, bem como a apresentação e execução de 

editais, termos, formulários e documentação 

comprobatória. O Sr. João Demarchi seguiu os 535 

apontamentos detalhando os programas estruturantes e 

estratégicos, destacando a importância da integração 

entre as Câmaras Técnicas e as políticas já existentes 

nos municípios. Em seguida, o Sr. Moretti abriu a 

discussão para os demais membros da CT-PL. O Sr. 540 

Luis Eduardo Grisotto, Coordenador-adjunto da Câmara 

Técnica de Saneamento (CT-SA) e representante da 

ABES/SP – Associação Brasileira de Engenharia 

Sanitária e Ambiental, fez menção aos Planos de 

Desenvolvimento e Proteção Ambiental (PDPAs) como 545 

instrumentos de integração dos planos municipais, 

reforçando a importância de se pensar a Política de 

Mananciais em conjunto com as políticas municipais. 

Após as manifestações, o Sr. Moretti colocou a minuta 

de deliberação que aprova a revisão da Política de 550 

Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais 

no âmbito da área de atuação dos Comitês PCJ em 

votação, sendo aprovada por unanimidade. 7. 

Apreciação da proposta de cronograma e regras 

para seleção de áreas e de propostas no âmbito da 555 

Política de Recuperação, Conservação e Proteção de 

Mananciais dos Comitês PCJ – Política de 

Mananciais PCJ, visando à contratação no âmbito 

do PAP-PCJ 2017-2020, com recursos da cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos de domínios da União 560 

– Cobrança PCJ Federal – Exercício 2019: O Sr. 

Moretti lembrou que durante a 72ª Reunião Ordinária da 

CT-PL, realizada em Jundiaí/SP, em 14/09/2018, foi 

apreciada e aprovada por unanimidade a indicação de 

empreendimentos para financiamento no âmbito da 565 

Política de Mananciais dos Comitês PCJ, bem como 

acordada a abertura de um novo edital para seleção de 

projetos nos próximos meses, sendo designado o GT-

Mananciais como responsável pela construção de um 

novo texto para aprovação pelos Plenários dos Comitês 570 

PCJ, em dezembro. A minuta de deliberação destina-se 

à definição de cronograma e regras para seleção de áreas 

e de propostas no âmbito da Política de Mananciais PCJ, 

visando à contratação, no âmbito do PAP-PCJ 2017-

2020, com recursos da cobrança pelo uso dos recursos 575 

hídricos de domínio federal – Cobrança PCJ Federal – 

Exercício 2019. Trata especificamente de solicitações 

relacionadas ao Programa I – Recuperação, 

Conservação e Proteção Ambiental em Áreas de 

Interesse, e ao Programa II – Pagamento por Serviços 580 

Ambientais – PSA, previstos na referida política. Os 

recursos financeiros necessários à execução das ações 

são os previstos e disponíveis no PAP-PCJ – período 

2017- 2020, para a Ação IV – Política de Recuperação, 

Conservação e Proteção de Mananciais. O período de 585 

recebimento das propostas será de 14/01/19 a 18/01/19, 

na Agência das Bacias PCJ. A análise pelo GT-

Mananciais, CT-RN e CT-Rural, bem como a análise 

técnica e de viabilidade financeira pela Agência das 

Bacias PCJ, ocorrerão no período de 21/01/19 a 590 

24/01/19. O resultado preliminar será divulgado pela 

internet em 25/01/19. Para os casos que requeiram 

complementação, os documentos solicitados deverão 

ser entregues entre 28/01/19 e 01/02/19. A análise das 

complementações pelo GT-Mananciais e Agência das 595 

Bacias PCJ ocorrerão entre 04/02/19 e 07/02/19. Os 

resultados finais serão divulgados via internet em 

08/02/19, estendendo-se o período para a apresentação 

de recursos entre 11/02/19 e 12/02/19. Os recursos 

apresentados serão julgados durante a 74ª Reunião 600 

Ordinária da CT-PL, prevista para 01/03/19. O Sr. 

Moretti questionou sobre possíveis manifestações 

quanto ao conteúdo da minuta de deliberação. Não 

havendo, o conteúdo da minuta foi colocado em 

votação, sendo aprovado por unanimidade. 8. 605 

Apreciação da Política de Saúde Ambiental dos 

Comitês PCJ: O Sr. Moretti informou que a elaboração 

de uma Política de Saúde Ambiental, proposta pela 

Câmara Técnica de Saúde Ambiental (CT-SAM), 

objetiva consolidar discussões correntes relacionadas à 610 

avaliação das condições da água bruta, considerando 

aspectos como tratabilidade, toxicidade e eutrofização. 

Ainda, tem o objetivo específico de oferecer suporte aos 

Comitês PCJ na aprovação de projetos e programas 

relacionados à melhoria da qualidade da água bruta e 615 

tratada, bem como a novas tecnologias de tratamento de 

água e ações voltadas à saúde ambiental. O Sr. Moretti 

passou a palavra ao Sr. Eduardo Léo, Coordenador de 

Sistema de Informações da Agência das Bacias PCJ, que 
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explanou de forma breve sobre os principais aspectos 620 

apresentados na Política de Saúde Ambiental e seus 

objetivos. O Sr. Léo informou que constituem 

instrumentos da política o Plano das Bacias PCJ, que 

visa fundamentar e orientar o gerenciamento dos 

recursos hídricos nas Bacias PCJ, e o enquadramento 625 

dos corpos d’água, ambos previstos nas Políticas 

Nacional e Estaduais de Recursos Hídricos (SP e MG). 

A política define os programas prioritários: de 

Segurança da Água para Abastecimento Público, dentro 

do qual elenca-se como ação principal a confecção de 630 

um guia para a elaboração do Plano Municipal de 

Segurança da Água (PMSA); de Qualidade da Água, 

com foco na avaliação das condições de qualidade da 

água bruta para fins de abastecimento público; e 

Capacitações, que engloba formações voltadas à: 635 

utilização do guia para elaboração dos PMSAs; 

conhecimento sobre as condições da qualidade das 

águas brutas e sua influência na qualidade das águas 

para abastecimento e demais usos que afetam a saúde 

humana e ambiental; e gestão da qualidade, enfocando 640 

laboratórios ambientais de água bruta, ensaios e planos 

de amostragem. O Sr. Moretti recordou que a proposta 

da Política foi amplamente discutida nas reuniões da 

CT-SAM e que, a partir da evolução do documento, teve 

questões suprimidas no que tange a assuntos sobre os 645 

quais os Comitês PCJ não têm jurisdição, de modo a 

evitar que houvesse sobreposição de funções dos órgãos 

responsáveis. O Sr. Moretti mencionou que os 

detalhamentos acerca da implementação da Política de 

Saúde Ambiental serão definidos conjuntamente pela 650 

CT-SAM e a Agência das Bacias PCJ, conforme 

descrito em seu Art. 10. O Sr. Moretti abriu a discussão 

para os membros. O Sr. Petrus Weel, representante da 

Prefeitura Municipal de Holambra, questionou se a CT-

SAM havia entrado em contato com a Câmara Técnica 655 

de Uso e Conservação da Água no Meio Rural (CT-

Rural), ao que aquiesceu o Sr. João Baraldi, 

Coordenador da CT-Rural, informando que foi 

efetivado o contato entre as câmaras, visto que a Política 

de Saúde Ambiental, em seu art. 3º, inciso II, prevê 660 

fomentar a minimização dos efeitos da degradação dos 

mananciais em consonância com a Política de 

Mananciais dos Comitês PCJ. O Sr. Jonas Vitti, 

representante do Centro das Indústrias do Estado de São 

Paulo – Diretoria Regional de Limeira (CIESP DR 665 

Limeira), questionou se a Política de Saúde Ambiental 

prevê um trabalho conjunto ou complementar ao 

trabalho da Vigilância Sanitária, visto semelhanças. O 

Sr. Moretti esclareceu que a Política estabelece 

diretrizes e linhas de ação aos Comitês, orientando uma 670 

atuação em colaboração com o trabalho da Vigilância 

Sanitária quanto ao monitoramento da água bruta, não 

sobrepondo, assim, a atuação dos órgãos competentes. 

O Sr. Marcos Prado, representante da Secretaria de 

Estado de Saúde, questionou se os Comitês fornecerão 675 

capacitações aos municípios nesta temática. O Sr. 

Moretti esclareceu que, uma vez que existe a previsão 

de capacitações nesta política, justifica-se o 

investimento de recursos, bem como o estabelecimento 

de parcerias para atender demandas nesta área. O Sr. 680 

Moretti solicitou que fossem feitas correções na 

numeração dos artigos e retiradas as menções aos 

anexos, visto que estes foram suprimidos e estão 

atendidos no artigo 10º, que estabelece que os 

detalhamentos serão definidos conjuntamente pela CT-685 

SAM e pela Agência das Bacias PCJ. Não havendo mais 

considerações, o Sr. Moretti submeteu a minuta de 

deliberação a votação, sendo aprovada por 

unanimidade, com as correções solicitadas. 9. Outros 

assuntos: O Sr. Moretti passou a palavra ao Sr. 690 

Francisco Carlos Castro Lahóz, representante do 

Consórcio PCJ, que informou que foi realizada no 

município de Nova Odessa/SP, em 23/10, reunião do 

Grupo de Revitalização do Ribeirão Quilombo, em que 

o Consórcio PCJ apresentou aos municípios da Bacia do 695 

Ribeirão Quilombo o diagnóstico sobre a situação do 

curso d’água e o planejamento de ações, conforme 

previsto no Plano das Bacias PCJ, quanto ao 

reenquadramento do ribeirão, de classe 4 para classe 3, 

até o ano de 2035. Foi apresentado relatório consolidado 700 

com diagnóstico, abordando os temas de 

macrodrenagem, tratamento de esgotos e 

reflorestamento ciliar. No evento, houve contribuições 

do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) 

e da Agência de Americana/SP da Companhia 705 

Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), na 

apresentação de ações desenvolvidas ao longo dos anos. 

O Sr. Francisco complementou explicando que o 

Ribeirão Quilombo, com uma extensão de 

aproximadamente 54,7 km desde a sua nascente, em 710 

Campinas/SP, até a sua foz em Americana/SP, no Rio 

Piracicaba, cruza os municípios de Sumaré, Nova 

Odessa e parte das divisas territoriais de Paulínia e 

Hortolândia. O plano de ação apresentado tem por 

objetivo auxiliar os municípios no cumprimento de 715 

metas de qualidade e quantidade estabelecidas no Plano 

das Bacias PCJ. Na reunião, foi assumido o 

compromisso de revitalização do Ribeirão Quilombo, 

com o objetivo de tornar suas águas passíveis de 

utilização para abastecimento público até 2035, 720 

transformando-o em alternativa para eventos extremos 

que acometam os municípios de sua bacia. Mais 

informações sobre o evento podem ser consultadas no 

site do Consórcio PCJ. O Sr. Francisco informou, 

também, que foi firmado, em 28/09/18, um Termo de 725 

Cooperação Institucional entre o Consórcio PCJ, a 

Agência Reguladora do Saneamento (ARES-PCJ) e a 
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Agência das Bacias PCJ visando criar uma central de 

capacitações na área de saneamento e recursos hídricos, 

denominada “Escola da Água e Saneamento”, com 730 

intuito de capacitar operadores e técnicos dos serviços 

de abastecimento, gerando melhoria nos serviços 

prestados à população. O Consórcio PCJ está em 

processo de formalização de parceria com o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e existe 735 

o interesse em ofertar o atendimento também ao setor 

industrial, além dos setores de saneamento e agrícola. A 

abertura das primeiras turmas está prevista para o 

primeiro trimestre de 2019, tendo como foco o setor 

operacional do saneamento, com capacitações voltadas 740 

para a área de instalação, operação e monitoramento de 

redes. O Sr. Francisco apresentou a proposta do Sr. 

Adilson José Rossini, representante da CETESB e 

membro da Câmara Técnica de Saneamento (CT-SA), 

da criação de um grupo gestor no âmbito dos Comitês 745 

PCJ, responsável por receber as demandas de 

capacitações das Câmaras Técnicas, estudar o custo-

benefício de sua aplicação e avaliar as prioridades. O 

grupo seria composto por representantes do Consórcio 

PCJ, Agência Reguladora do Saneamento (ARES-PCJ), 750 

Agência das Bacias PCJ e contaria com a participação 

de membros dos Comitês, indicando-se o Sr. Adilson 

José Rossini e o Sr. Paulo Tinel, representante da 

ASSEMAE. O Consórcio PCJ se comprometeria a 

fomentar, planejar e sensibilizar, fazer as articulações, 755 

contratações e coordenar os cursos. O Sr. Luís Eduardo 

Gregolin Grisotto, Coordenador-adjunto da Câmara 

Técnica de Saneamento (CT-SA), pediu a palavra e 

elogiou a iniciativa, que veio ao encontro das 

necessidades debatidas na última reunião da CT-SA, 760 

vistas as demandas apresentadas pelos Grupos Técnicos 

desta. Relacionou, ainda, a demanda das outras 

coordenações, como a Câmara Técnica de Integração e 

Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-ID), que prevê 

cursos em seus planos de trabalho, salientando a 765 

importância de tal iniciativa. O Sr. Tadeu Malheiros, 

Coordenador da Câmara Técnica de Integração e 

Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-ID), reforçou a 

importância da integração dos Comitês com as 

universidades estaduais, através de parcerias e 770 

especializações na área de pós-graduação e sugeriu a 

parceria com os Institutos Federais, devido ao seu 

caráter técnico. A Srª. Simone Tenório, pesquisadora do 

Instituto de Pesquisas Ecológicas – IPÊ, informou que o 

instituto dispõe da Escola Superior de Conservação 775 

Ambiental e Desenvolvimento Sustentável – ESCAS, 

que oferece curso de mestrado profissional na área de 

conservação ambiental, colocando a instituição à 

disposição para colaborar com a iniciativa. O Sr. Paulo 

Tinel lembrou que a SANASA possui laboratórios nas 780 

áreas de controle de perdas e hidrometria e sugeriu a 

utilização dos mesmos em aulas práticas. O Sr. Sergio 

Razera pediu a palavra e propôs que o grupo gestor fosse 

formado pelas coordenações da Câmara Técnica de 

Saneamento (CT-SA), Câmara Técnica de Saúde 785 

Ambiental (CT-SAM), Câmara Técnica de Integração e 

Difusão de Pesquisas e Tecnologias (CT-ID) Câmara 

Técnica de Educação Ambiental (CT-EA), por 

apresentarem maior demanda por cursos, além do 

Consórcio PCJ, ARES-PCJ, Agência das Bacias PCJ e 790 

Secretaria Executiva dos Comitês PCJ. Sem mais 

manifestações o Sr. Moretti submeteu para aprovação a 

criação do Grupo de Trabalho relacionado ao termo de 

cooperação referente à Escola de Água e Saneamento no 

âmbito da CT-PL, conforme proposta do Sr. Sergio 795 

Razera, o qual foi aprovado por unanimidade. Na 

sequência, o Sr. Moretti abriu a palavra aos presentes. O 

Sr. Sergio Razera informou que, no Termo de 

Cooperação Institucional, a ARES-PCJ assumiu o 

compromisso de implementar o programa de incentivo 800 

aos municípios para capacitação de seus técnicos, 

fazendo o acompanhamento e a fiscalização dos 

recursos. Também informou que o Consórcio PCJ 

atualizará seu estatuto, acrescentando a “promoção da 

pesquisa, educação e ensino” em suas finalidades. Isso 805 

possibilitará ao Consórcio PCJ ter seus serviços 

contratados nas prerrogativas da Lei Federal nº 

8.666/93, que institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública, com dispensa de licitação, 

pelos serviços de água, municípios e Agência das Bacias 810 

PCJ. O Sr. Sergio lembrou que tais capacitações na área 

operacional não alteram as parcerias para capacitações 

já firmadas, por exemplo, na área técnica. 11. 

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. 

Moretti agradeceu a presença de todos e deu por 815 

encerrada a reunião.  
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